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REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE

PROVÍNCIA DE INHAMBANE
GOVERNO DO DISTRITO DE MAXIXE
FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DISTRITAL
Maxixe, Julho de 2016
1. Introdução

No âmbito da implementação da Lei nº 08/2003, de 19 de Maio e do respectivo regulamento aprovado pelo Decreto nº 11/2005, de 10 de Junho, o Distrito é a base da Planificação do Desenvolvimento Económico, Social e Cultural do nosso País e passa a ser dotado de Orçamento Próprio. 

O fundo do Sete milhões de meticais que actualmente são alocados anualmente aos Distritos, servem de instrumento de promoção das actividades económicas orientadas para a produção de comida e criação de emprego, propiciando a captação de rendimentos por parte das comunidades locais. O fundo “destina-se a apoiar prioritariamente pessoas pobres economicamente activas sem possibilidade de acesso ao crédito no sistema financeiro formal”. (art. 4 do Regulamento do Fundo Distrital de Desenvolvimento – Decreto n° 90/2009 de 15 de Dezembro)
Os projectos financiados devem simultâneamente estimular o empreendedorismo, geração de rendimento e criação de emprego e de postos de trabalho sustentáveis para a população local.

Os projectos de produção de comida são todas as iniciativas cuja natureza final é o incremento sustentável dos níveis de produção e produtividade, aprovisionamento de sementes melhoradas, fertilizantes, instrumentos de produção, insumos de pesca, conservação e armazenamento dos produtos alimentares, mediante o uso de tecnologias melhoradas e adequadas à realidade local.
2. Objectivos do Fundo dos Sete Milhões de Meticais
O Fundo tem como objectivos os seguintes: 

· Financiar acções que visam estimular o empreendedorismo a nível local, beneficiando pessoas pobres, mas economicamente activas e que não têm acesso ao crédito bancário; 

· Financiar actividades de produção e comercialização de alimentos, criação de postos de trabalho permanentes ou sazonais, assegurando a geração de rendimento e, 

· Financiar outras acções que visem melhorar as condições de vida, relacionadas com as actividades económicas e produtivas das comunidades. 

3. Critérios de acesso ao fundo 
O acesso ao fundo é determinado por um conjunto de critérios aplicáveis aos proponentes dos projectos e aos tipos de projectos, conforme é descrito a seguir. 

3.1. Critérios de elegibilidade aos proponentes dos projectos 
Os critérios de elegibilidade dos beneficiários são os seguintes: 

i. Para indivíduos: 
· Ser residente na unidade territorial onde pretende implementar o projecto e confirmado pelas autoridades locais; 

· Ser considerado idóneo pelas autoridades administrativas e comunitárias locais; 

· Ter idade não inferior a 18 anos; 

· Possuir NUIT. 
ii. Para Associações e Pequenas e Médias Empresas

· Estar legalmente registadas e com uma estrutura de organização e gestão consolidada observável a partir do núcleo central dos membros das associações; 
· Os membros devem ser residentes na unidade territorial onde se pretende implementar o projecto e com a residência confirmada pelas autoridades locais; 

· Operar no território onde se pretende implementar o projecto; 

· Ser constituídas por cidadãos nacionais e; 

· Possuir NUIT. 
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